PARECER Nº 1128, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 446, de 2016
De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a publicação na internet de informações sobre os plantões dos profissionais da saúde em toda a rede estadual.

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação (fls. 04/05).

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

A propositura pretende tornar públicos os dados referentes a escalas de plantões médicos realizadas através do Sistema Único de Saúde. De forma que, o objetivo da medida é garantir maior transparência na utilização de recursos públicos estatais, permitindo assim o controle por parte da própria população.

Nessa senda, insta salientar que toda a administração pública, e de maneira análoga as entidades privadas que recebam recursos públicos na área da saúde, são regidas pelo princípio da publicidade, previsto no art. 37, “caput” da Constituição Federal. Com efeito, a res pública se sujeita ao amplo escrutínio da sociedade, justificando, assim a medida pretendida.

Ademais, o Conselho Federal de Medicina possui posicionamento favorável à referida divulgação (Parecer CFM n° 19/08) uma vez que “toda informação e esclarecimento que se possa dar aos usuários que buscam atendimento num PS (pronto socorro) sempre são oportunos”. Assim, a divulgação de escala de plantões não fere qualquer preceito ético. Ao contrário, tem por fundamento justamente dotar o princípio da impessoalidade de efetividade, pois concede ao paciente o direito de saber quem lhes presta atendimento.

Portanto, a medida ora analisada vem justamente aprimorar e fortalecer o fluxo de informação entre o serviço de saúde e os pacientes. Insta salientar que, o direito à informação decorre da própria Lei Federal n° 8.080 de 1990, que dispõe sobre o Serviço Único de Atendimento à Saúde e prevê tal direito como princípio sistêmico, em observância ao artigo 128 da Constituição Federal. De maneira que, a disponibilização das informações acerca dos plantões vem complementar o estabelecido em legislação federar, estabelecendo, assim obrigação específica.

Ademais, ao regulamentar o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações, direito previsto no art. 37, §3º, II da Constituição Federal, a Lei Federal n° 12.527, de 2011 – a lei de acesso à informação – prevê que as disposições nela contidas se aplicam, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos orçamentários ou até mesmo mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres (artigo 2º ). Portanto, é perfeitamente possível instituir referida obrigação às entidades conveniadas que recebam recursos públicos na área da saúde.

A lei de acesso à informação prevê ainda como diretrizes a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, e a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (artigo 3º, II e III). Ora, a medida ventilada na propositura em análise vem justamente garantir maior efetividade no acesso à informação, possibilitando que seja acessada por meio da rede mundial de computadores.

Em síntese, do ponto de vista que nos compete analisar a medida deve ser acolhida, pois permite aos pacientes maiores esclarecimentos acerca dos atendimentos.

Não obstante, para fins de melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:
EMENDA:

Dê-se ao “caput”, do artigo 1º do Projeto de Lei n° 446, de 2016 a seguinte redação:
“Artigo 1º – Os serviços públicos de saúde, bem como as entidades conveniadas e contratadas, ou que de qualquer forma recebam recursos do tesouro do Estado, na área da saúde, deverão disponibilizar em suas páginas de internet, a relação com o endereço de suas unidades de saúde prestadoras de serviços de pronto atendimento, urgências, emergências, clínicos e ambulatoriais.

Parágrafo único – ...”
Assim, pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 446, de 2016, com a emenda proposta.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em 14/2/2017.

a) Gil Lancaster – Presidente
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